
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.211 - SC (2011/0046301-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES 
AGRAVADO : MARCELINA PASQUAL ZANINI 
ADVOGADO : RODRIGO LUÍS BROLEZE E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/09. 
INCIDÊNCIA ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS SUA 
VIGÊNCIA. 
1. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1086944, de 
relatoria da em. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, sob 
o rito do art. 543-C do CPC, entende que os juros de mora 
de 6% ao ano, estabelecidos pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei nº 11.960/09, somente são 
aplicados às ações ajuizadas após sua vigência.
2. Os julgados do Supremo Tribunal Federal, colacionados 
pelo agravante, foram proferidos em sede de recurso 
extraordinário, na qual, sequer, foi reconhecida a matéria 
como de repercussão geral, o que expurga qualquer caráter 
vinculatório sobre esta Corte, soberana na interpretação da 
legislação infraconstitucional, por determinação 
constitucional expressa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 
Brasília (DF), 03 de maio de 2011(Data do Julgamento).

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS contra decisão assim ementada:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. FAZENDA 

PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA 

LEI 11960/09. INCIDÊNCIA ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS SUA 

VIGÊNCIA.

1. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1086944, de relatoria da 

em. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, sob o rito do art. 543-C 

do CPC, fixou entendimento de que os juros de mora de 6% ao ano, 

estabelecidos pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela 

Lei nº 11.960/09, somente são aplicados às ações ajuizadas após sua 

vigência, o que não se verifica no caso em exame.

2. Recurso especial a que se dá provimento." (fl. e-STJ 396)

Sustenta o agravante a incidência imediata da Lei nº 11.960/09, de 

acordo com posicionamento do Pretório Excelso fixado no RE 559445 e no RE 633549. 

Requer, ainda, a observância da Súmula Vinculante nº 10.

É o relatório.

 

Documento: 1058230 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/05/2011 Página  3 de 6



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.240.211 - SC (2011/0046301-4)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES 
AGRAVADO : MARCELINA PASQUAL ZANINI 
ADVOGADO : RODRIGO LUÍS BROLEZE E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/09. 
INCIDÊNCIA ÀS DEMANDAS AJUIZADAS APÓS SUA 
VIGÊNCIA. 
1. A Terceira Seção, no julgamento do REsp 1086944, de 
relatoria da em. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, sob 
o rito do art. 543-C do CPC, entende que os juros de mora 
de 6% ao ano, estabelecidos pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação dada pela Lei nº 11.960/09, somente são 
aplicados às ações ajuizadas após sua vigência.
2. Os julgados do Supremo Tribunal Federal, colacionados 
pelo agravante, foram proferidos em sede de recurso 
extraordinário, na qual, sequer, foi reconhecida a matéria 
como de repercussão geral, o que expurga qualquer caráter 
vinculatório sobre esta Corte, soberana na interpretação da 
legislação infraconstitucional, por determinação 
constitucional expressa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (RELATOR): 

A presente irresignação não merece prosperar.

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, em relação ao 

percentual dos juros moratórios, esta Corte, ao julgar o Resp 1086944, sob o rito do art. 

543-C do CPC, fixou entendimento no sentido de que o art. 1º-F da Lei nº 9494/97, com 

redação dada pela Lei nº 11.960/09, somente se aplica às ações ajuizadas após sua 

vigência.

O referido julgado teve a ementa vazada nos seguintes termos:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

ADMINISTRATIVO. JUROS MORATÓRIOS. FAZENDA PÚBLICA. 

DÉBITO EM RELAÇÃO À REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS. AÇÃO AJUIZADA APÓS À EDIÇÃO DA MP Nº 2.180/01. 

FIXAÇÃO NO PATAMAR DE 6% AO ANO.

  1. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros moratórios nas 

ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de 

ser aplicado tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada 

em vigor. Inaplicabilidade do art. 406 do Código Civil de 2002.

Precedentes.

  2. Constitucionalidade do art. 1º-F, da Lei 9.494/97 declarada pelo 

Supremo Tribunal Federal. Ressalva do ponto de vista da relatora.

  3. Recurso especial provido." (REsp 1086944/SP, Rel. Ministra 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 11/03/2009, DJe 04/05/2009)

Os julgados do Supremo Tribunal Federal, colacionados pelo 
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agravante, foram proferidos em sede de recurso extraordinário, na qual, sequer, foi 

reconhecida a matéria como de repercussão geral, o que expurga qualquer caráter 

vinculatório sobre esta Corte, soberana na interpretação da legislação 

infraconstitucional, por determinação constitucional expressa.

Por fim, improcedente a argumentação do agravante acerca da 

infringência à Súmula Vinculante nº 10, porquanto não houve declaração de 

inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/97. Ao contrário, reconheceu-se a sua 

aplicabilidade às demandas ajuizadas após a sua vigência.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0046301-4 REsp 1.240.211 / SC

Números Origem:  200672990010839       79010022285

EM MESA JULGADO: 03/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELINA PASQUAL ZANINI
ADVOGADO : RODRIGO LUÍS BROLEZE E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILENE GOULART VALADARES
AGRAVADO : MARCELINA PASQUAL ZANINI
ADVOGADO : RODRIGO LUÍS BROLEZE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Napoleão Nunes Maia Filho e Jorge Mussi votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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